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Origem: São José de Espinharas 
Natureza: Denúncia – Despesas diversas 
Denunciada: São José de Espinharas 

Responsável: Antônio Gomes da Costa Netto (Gestor) 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
 

DENÚNCIA. Município de São José de Espinharas. Exercício de 2019. Fatos 
relacionados a irregularidades na concessão de diárias, no fornecimento de 
refeições. Denúncia anônima. Conhecimento da matéria como inspeção especial. 
Procedência parcial dos fatos relatados. Débito. Multa. Recomendação. 
Encaminhamento de cópia da decisão ao Processo TC 05755/20. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 01809/20 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de denúncias anônimas, formalizadas a partir dos Documentos TC 13474/20, 

TC 13485/20 e TC 13498/20 em face da Prefeitura Municipal de São José de Espinharas, sob a gestão 

do Prefeito, Senhor ANTONIO GOMES DA COSTA NETTO, sobre irregularidades na concessão de 

diárias e no fornecimento de refeições a agentes públicos. 

Em síntese (fls. 2/39), são relatados pagamentos de diárias a servidor público que não faz 

parte do quadro de servidores (Documento TC 13474/20), gastos desproporcionais no fornecimento de 

refeições (quentinhas) a agentes públicos (Documento TC 13485/20) e despesas com hospedagens 

cumuladas com diárias em favor do Prefeito (Documento TC 13498/20). 

Pronunciamento da Coordenação da Ouvidoria (fls. 40/42) sugeriu o recebimento da 

matéria como inspeção especial, nos termos do RI/TCE/PB, sob tais fundamentos: 

“Preliminarmente ressalte-se tratar de denúncia, sujeitando-se à disciplina do parágrafo 

único do Art. 171, do Regimento Interno do TCE/PB. Conforme se depreende do mencionado 

dispositivo, o recebimento de denúncia apócrifa é excepcional e está condicionado à apresentação de 

indício veemente da existência de irregularidade ou ilegalidades. 
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No caso em tela, o denunciante não firmou com sua documentação civil a presente 

denúncia (art. 171, inciso V do RITCE/PB), contudo instrui a mesma com fatos que podem configurar 

indícios suficientes para sua apreciação, sendo por este mesmo motivo não cabível tratamento por 

medida cautelar. 

Assim sendo, sugiro conhecer da matéria como Inspeção Especial, salvo melhor 

entendimento, para instrução nos termos do art. 171, parágrafo único, do RITCE/PB”. 

Seguidamente, o processo foi encaminhado à Auditoria, a qual elaborou relatório inicial 

(fls. 50/55), concluindo da seguinte forma: 

 

Em atenção ao contraditório e à ampla defesa o Prefeito foi citado, facultando-lhe 

oportunidade de se manifestar sobre o relatório da Auditoria. Entretanto, o gestor deixou escoar o prazo 

regimental sem apresentar justificativas. 
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Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra da 

Procuradora Isabella Barbosa Marinho Falcão fls. 68/74), pugnou da seguinte forma: 

 

 

Em seguida, agendou-se o julgamento para a presente sessão, com as intimações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar não caber a matéria ser recebida como denúncia, 

como bem observou a Ouvidoria, em razão da falta de subscrição das petições. 

No entanto, compete ao Tribunal de Contas realizar, por iniciativa própria, inspeções e 

auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades 

administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais entidades, nos termos da 

Constituição Federal de 1988, art. 71, incisos II e IV. 

Art. 71. O controle externo, ..., será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas ..., ao 

qual compete: 

II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e 

valores públicos da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e 

mantidas pelo Poder Público ..., e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra 

irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público; 

IV - realizar, por iniciativa própria, ..., inspeções e auditorias de natureza contábil, 

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes 

Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais entidades referidas no inciso II; 

A matéria pode ser tratada como inspeção. 

No mérito, os fatos relatados como irregulares são parcialmente procedentes. 

Segundo a denúncia apresentada por meio do Documento TC 13474/20, o Município 

pagou diárias a motoristas que não fazem parte do seu quadro efetivo. 

A Unidade Técnica, em seu relatório inicial (fls. 51/52), entendeu não haver 

irregularidade, pois, conforme a Lei Municipal 349/2010 (fls. 45/48): 

“... não há nenhuma restrição ao pagamento de diárias a servidores contratados, 

tampouco uma prioridade, ou hierarquia, no pagamento entre servidores efetivos e contratados”. 
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Em relação aos gastos com o fornecimento de refeições (quentinhas) aos colaboradores 

do Município (Documento TC 13485/20), a Unidade Técnica entendeu que haveria excesso. Eis a análise 

(fls. 52/53): 
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O Ministério Público, por sua vez, entendeu que, dos valores gastos, apenas os destinados 

ao fornecimento de refeições aos Policiais Militares estariam irregulares, ante a falta do instrumento de 

convênio. Eis o pronunciamento (fls. 70/73): 
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Conforme se observa, durante o exercício de 2019, houve fornecimento, em média, de 

113 refeições semanais, totalizando 5.904 quentinhas ao custo de R$59.045,00, destinadas aos 

colaboradores do Município. A Auditoria, em sua análise, informou que, conforme relatório detalhado, 

as refeições foram destinadas aos diversos servidores e prestadores de serviço, nos mais variados eventos 

e obras, tanto na cidade quanto na zona rural (fl. 52), considerando exorbitante. 

Em que pese a conclusão da Auditoria, não se vislumbram parâmetros robustos para 

considerar que o fornecimento de 5.904 refeições ao longo do exercício seria exorbitante. O fato é que, 

conforme informação da Auditoria, há relatório detalhado da distribuição das refeições. Não houve 

registro, por parte do Órgão Técnico, de que as refeições não foram entregues ou que houve excesso de 

preço em sua aquisição. Por dia, seriam em torno de 16 a 22 refeições. 

Em relação à questão levantada pelo Ministério Público, de que apenas parte do valor 

gasto com a aquisição das refeições estaria acobertada pelo Pregão Presencial 34/2019, no montante de 

R$34.500,00, indicando que houve o pagamento de R$17.388,00 antes da homologação do referido 

procedimento licitatório, estando, desta forma, irregulares. A rigor, com o advento da atualização dos 

valores das modalidades de licitação por meio do Decreto Federal 9.412/18, o limite de dispensa passou 

para R$17.600,00, portanto, a despesa anterior à licitação situou-se dentro do limite previsto. 

Sobre as refeições destinadas aos Policiais Militares e à Patrulha Rural, ou seja, despesas 

realizadas em favor de servidores de outra esfera de governo, tais valores, não constando o suporte de 

termo de convênio firmado entre a Prefeitura Municipal de o Governo do Estado da Paraíba, pode ser 

considerada irregular, no entanto, sem imputação de débito, haja vista a finalidade pública presente. 
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Tal questionamento já foi objeto de análise pelo Tribunal Pleno, no qual proferiu a decisão 

consubstanciada no Acórdão APL - TC 00877/12, no bojo do Processo TC 05280/10. 

 

Portanto, com em frisou o Ministério Público de Contas, cabe expedir recomendação no 

sentido de regulamentar tais despesas em favor de outro ente federativo, nos moldes do art. 62 da LC 

101/2000: 

Art. 62. Os Municípios só contribuirão para o custeio de despesas de competência de 

outros entes da Federação se houver: 

I - autorização na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual; 

II - convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme sua legislação. 

Na regulamentação pode, inclusive, constar obrigações a cargo do outro em ente, em 

benefício do Município, como por exemplo o aumento do contingente e a melhoria dos equipamentos 

empregados no respectivo serviço. 

Finalmente, quanto ao pagamento de despesas com hospedagens quando em viagem 

à Brasília/DF, quitadas ao fornecedor HELENO LUIZ FRANÇA NETO, por meio dos empenhos 917, 

918, 5364 e 5365, totalizando R$3.822,33, paralelamente ao recebimento de diárias (Documento TC 

13498/20), evidencia-se irregularidade passível de devolução dos valores. 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

2ª CÂMARA 
 
 

PROCESSOS TC 09653/20 
Documentos TC 13474/20, TC 13485/20 e TC 13498/20 (anexados) 
 
 

11/16

O custeio de despesas com o deslocamento de agente público a serviço da Administração 

pode ser custeado por meio de diárias ou reembolso, desde que devidamente regulamentado por 

instrumento normativo. 

Nos termos do art. 3º, §1º, da Lei Municipal 349/2010 (fls. 45/48), o Município de São 

José de Espinhas estabeleceu que as diárias pagas ao agente público em deslocamento a serviço serão 

destinadas a custear despesas com alimentação e hospedagem. Conforme anexo I da mesma Lei 

Municipal, o valor da diária atribuída ao Prefeito é de R$250,00 e ao Secretário é de R$160,00, 

entretanto, caso a representação seja fora do território Estadual, o valor passa a ser de R$375,00 e 

R$240,00, respectivamente, em face do acréscimo de 50%: 
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No caso em apreço, o Prefeito Municipal e o Secretário, perceberam normalmente, em 

cada uma das duas ocasiões (março de novembro de 2019), R$2.250,00 e R$1.440,00, respectivamente. 

Assim, é indevido o recebimento de diárias e, paralelamente, o pagamento, pelos cofres 

públicos, da despesa de hospedagem. Portanto, cabe restituição aso cofres público do valor pago 

indevidamente. 

O referido tema já foi objeto de análise quando do julgamento do Processo TC 06038/16 

no qual foi proferida decisão consubstanciada no Acórdão APL - TC 00053/17, eis a decisão: 

 

É que prestação de contas deve apresentar-se em sua completude, caso contrário será o 

mesmo que não tê-la realizado. Deve evidenciar a adequação dos procedimentos adotados para a 

execução da despesa, e, principalmente, demonstrar o mérito alcançado, ou seja, a efetiva aquisição de 

bens, realização de obras ou prestação de serviços, bem como a conquista de bons resultados para a 

coletividade. Esse duplo aspecto da prestação de contas - formal e material, respectivamente - está 

constitucional previsto: Veja-se: 
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CF/88. Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma 

integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da 

gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem 

como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; 

A Lei de Normas Gerais de Direito Financeiro – Lei 4.320/64, exige que, na quantificação 

(liquidação) da obrigação de pagar, além de identificar a origem do gasto, o credor e o valor a ser pago, 

a administração deve certificar o resultado auferido – legitimidade da despesa pública. Cite-se: 

Lei 4.320/64. Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito 

adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito. 

§ 1°. Essa verificação tem por fim apurar: 

I - a origem e o objeto do que se deve pagar; 

II - a importância exata a pagar; 

III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação. 

§ 2º. A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá por 

base: 

I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo; 

II - a nota de empenho; 

III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço. 

O Supremo Tribunal Federal já assentou a obrigação dos responsáveis por dinheiros 

públicos de demonstrar a sua escorreita aplicação sob os enfoques formais e meritórios, quando do 

julgamento do Mandado de Segurança 20.335-8/DF, publicado no DJU de 25/02/1983, de cujo voto do 

eminente relator Ministro Moreira Alves, colhe-se lapidar comentário: 
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“Vê-se, pois, que, em tema de Direito Financeiro, mais particularmente, em tema de 

controle da aplicação dos dinheiros públicos, a responsabilidade do Ordenador de Despesa pelas 

irregularidades apuradas se presuma, até prova em contrário, por ele subministrada”. 

Conclui-se, portanto, que se recursos públicos são manuseados e não se faz prova da 

regularidade das despesas realizadas com os correspondentes documentos exigidos legalmente, os 

respectivos gestores atraem para si a consequente responsabilidade de ressarcimento dos gastos 

irregulares que executaram ou concorreram, inclusive por temerária gerência, além de sujeição à multa 

decorrente de prejuízos causados ao erário, nos termos do art. 56, da LCE 18/93. 

 

ANTE O EXPOSTO, VOTO no sentido de que esta egrégia Câmara decida: 1) 

CONHECER da matéria como inspeção especial; 2) JULGAR IMPROCEDENTE o fato relatado por 

meio do Documento TC 13474/20; 3) JULGAR PARCIALMENTE PROCEDENTES os fatos 

relatados por meio dos Documento TC 13485/20 e TC 13498/20, parcial em razão de despesas custeadas 

de outro ente público e pagamento indevido de hospedagem concomitante com o pagamento de diárias; 

4) IMPUTAR DÉBITO no montante de R$3.822,33 (três mil oitocentos e vinte de dois reais e trinta e 

três centavos), valor correspondente a 73,82 UFR-PB (setenta e três inteiros e oitenta e dois centésimos 

de Unidade Fiscal de Referência do Estado da Paraíba), ao Senhor ANTONIO GOMES DA COSTA 

NETTO (CPF 951.163.704-53), em virtude das despesas irregularmente ordenadas, ASSINANDO-

LHE O PRAZO de 30 (trinta) dias, contado da publicação desta decisão, para recolhimento voluntário 

do débito em favor do Município de São José de Espinharas, sob pena de cobrança executiva; 5) 

APLICAR MULTA de R$2.000,00 (dois mil reais), valor correspondente a 38,62 UFR-PB (trinta e 

oito inteiros e sessenta e dois centésimos de Unidade Fiscal de Referência do Estado da Paraíba), contra 

o Senhor ANTONIO GOMES DA COSTA NETTO (CPF 951.163.704-53), com fulcro no art. 56, III, 

da LOTCE 18/93, por ato de gestão que resultou em despesa irregularmente ordenada, ASSINANDO-

LHE O PRAZO de 30 (trinta) dias, contado da publicação desta decisão, para recolhimento da multa 

ao Tesouro do Estado, à conta do Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal, sob pena 

de cobrança executiva; 6) RECOMENDAR à Prefeitura Municipal de São José de Espinharas no 

sentido de regulamentar adequadamente o custeio de despesas de competência de outros entes da 

Federação e observar a Lei Municipal quando do pagamento de diárias; 7) ENCAMINHAR cópia da 

presente decisão ao Processo TC 05755/20; e 8) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 09653/20, relativo à análise de 

denúncias anônimas, formalizadas a partir dos Documentos TC 13474/20, TC 13485/20 e TC 13498/20 

em face da Prefeitura Municipal de São José de Espinharas, sob a gestão do Prefeito, Senhor ANTONIO 

GOMES DA COSTA NETTO, sobre irregularidades na concessão de diárias e no fornecimento de 

refeições a agentes públicos, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do 

Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) CONHECER da matéria como inspeção especial; 

II) JULGAR IMPROCEDENTE o fato relatado por meio do Documento TC 13474/20; 

III) JULGAR PARCIALMENTE PROCEDENTES os fatos relatados por meio dos 

Documento TC 13485/20 e TC 13498/20, parcial em razão de despesas custeadas de outro ente público 

e pagamento indevido de hospedagem concomitante com o pagamento de diárias; 

IV) IMPUTAR DÉBITO no montante de R$3.822,33 (três mil oitocentos e vinte de dois 

reais e trinta e três centavos), valor correspondente a 73,82 UFR-PB1 (setenta e três inteiros e oitenta e 

dois centésimos de Unidade Fiscal de Referência do Estado da Paraíba), ao Senhor ANTONIO GOMES 

DA COSTA NETTO (CPF 951.163.704-53), em virtude das despesas irregularmente ordenadas, 

ASSINANDO-LHE O PRAZO de 30 (trinta) dias, contado da publicação desta decisão, para 

recolhimento voluntário do débito em favor do Município de São José de Espinharas, sob pena de 

cobrança executiva; 

V) APLICAR MULTA de R$2.000,00 (dois mil reais), valor correspondente a 38,62 

UFR-PB (trinta e oito inteiros e sessenta e dois centésimos de Unidade Fiscal de Referência do Estado 

da Paraíba), contra o Senhor ANTONIO GOMES DA COSTA NETTO (CPF 951.163.704-53), com 

fulcro no art. 56, III, da LOTCE 18/93, por ato de gestão que resultou em despesa irregularmente 

ordenada, ASSINANDO-LHE O PRAZO de 30 (trinta) dias, contado da publicação desta decisão, 

para recolhimento da multa ao Tesouro do Estado, à conta do Fundo de Fiscalização Orçamentária e 

Financeira Municipal, sob pena de cobrança executiva; 

 
1 Regimento Interno do TCE/PB. Art. 140. (...). § 2º. O Acórdão que resultar em imposição de multa ou condenação do 
responsável ao ressarcimento de valores aos cofres públicos deverá indicar necessariamente o valor do débito em moeda 
corrente na data da imputação e no correspondente valor em Unidade Financeira de Referência (UFR-PB), ou outro índice 
que, por determinação legal ou opção do Tribunal, substitua-o como indexador. 
Valor da UFR-PB fixado em 51,78 - referente a setembro de 2020, divulgado no site oficial da Secretaria de Estado da Receita 
da Paraíba (https://www.receita.pb.gov.br/ser/info/indices-e-tabelas/ufr-pb). 
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VI) RECOMENDAR à Prefeitura Municipal de São José de Espinharas no sentido de 

regulamentar adequadamente o custeio de despesas de competência de outros entes da Federação e 

observar a Lei Municipal quando do pagamento de diárias; 

VII) ENCAMINHAR cópia da presente decisão ao Processo TC 05755/20; e 

VIII) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 22 de setembro de 2020. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

22 de Setembro de 2020 às 17:38

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

28 de Setembro de 2020 às 08:53


